
PARECER CONJUNTO Nº                                        DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 580/2025.

De iniciativa do Nobre Vereador Gilberto Nascimento o presente projeto de lei 

“dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo Municipal para instituir diretrizes específicas  

voltadas à redução, monitoramento e gerenciamento da presença de microplásticos no meio  

ambiente local, e dá outras providências”.

A propositura visa autorizar  o Poder Executivo a instituir  programa municipal 

voltado ao monitoramento de microplásticos, definindo-os como fragmentos de polímeros 

plásticos de dimensões reduzidas capazes de impactar o meio ambiente e a saúde. Para 

tanto,  estabelece  objetivos  como  identificar,  mapear  e  quantificar  a  presença  dessas 

partículas em ambientes naturais,  definir  metodologias de análise,  fomentar pesquisas e 

subsidiar  políticas  públicas.  Ademais,  prevê  incentivos  à  eliminação  voluntária  de 

microplásticos em produtos, a criação de listas informativas para educação do consumidor, a 

instituição  de  selo  ambiental  para  empresas,  a  adoção  de  tecnologias  de  filtragem em 

sistemas hídricos e a formação de grupos de trabalho intersetoriais para acompanhamento 

das ações.

Segundo  justificativa  apresentada,  a  proposta  busca  enfrentar  a  crescente 

ameaça  dos  microplásticos,  destacando  seus  impactos  à  saúde  pública,  ao  equilíbrio 

ecológico e aos organismos vivos. Ressalta a importância da implementação de programa de 

monitoramento com apoio de instituições acadêmicas e da sociedade civil,  bem como a 

necessidade de incentivar  práticas sustentáveis,  promover a educação do consumidor  e 

estimular o desenvolvimento de tecnologias de mitigação. Destaca, ainda, a contribuição de 

iniciativa oriunda de grupo infanto-juvenil, evidenciando a relevância social e científica do 

tema,  e  sustenta  que a  medida  contribuirá  para  a  proteção  ambiental  e  a  melhoria  da 

qualidade de vida.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade, nos termos de substitutivo apresentado com a finalidade de adequar a redação à 

técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98.

No âmbito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a 

matéria revela-se compatível com as diretrizes de proteção ambiental e de promoção da 

sustentabilidade urbana, ao propor instrumentos de monitoramento, prevenção e mitigação da 

poluição por microplásticos, contribuindo para a gestão sustentável dos recursos naturais. 

Diante disso, manifesta-se  favoravelmente ao projeto de lei, nos termos do  substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa contribui 

para o aprimoramento institucional, ao prever a articulação entre órgãos públicos, instituições 

de  pesquisa  e  sociedade  civil,  bem  como  a  criação  de  instrumentos  de  gestão  e 

acompanhamento  que  podem  aprimorar  a  atuação  administrativa  no  enfrentamento  de 

problemas ambientais complexos, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos termos 

do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas,  se  necessário,  posicionando-se  com 

parecer  favorável à proposição,  nos termos do  Substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em
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